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  APRESENTAÇÃO


   


  Conversas sobre Didática e Currículos:


  a que vem este livro


  José Carlos Libâneo


  Nilda Alves


  Uns quinhentos anos antes da era cristã, aconteceu na Magna Grécia a melhor coisa registrada na história universal: a descoberta do diálogo. A fé, a certeza, os dogmas, os tabus, as tiranias, as guerras e as glórias assediavam o orbe; alguns gregos contraíram, nunca saberemos como, o singular costume de conversar. Duvidaram, persuadiram, discordaram, mudaram de opinião, adiaram… Sem esses poucos gregos conversadores, a cultura ocidental é inconcebível… (Jorge Luis Borges, 2009, p. 27)


  Nilda — Num final de tarde, numa reunião anual da ANPEd, Libâneo e eu, caminhantes de uma longa jornada no campo da Educação, numa longa conversa sobre os dilemas e perspectivas desse campo, concluímos que seria oportuno estabelecer um diálogo entre pesquisadores e pesquisadoras das áreas da Didática e do Currículo, com a publicação de um livro. Continuamos a conversar sobre essa possibilidade e chegamos a doze temas, cada um escrito por dois pesquisadores, um de cada campo. Isto nos fez, desde o começo, saber que outros tantos pesquisadores não estariam presentes no livro, o que seria uma perda. Mas esperávamos que essa “conversa” iniciada permitiria outras em livros seguintes como, do mesmo modo, este é sequência de outros livros já publicados nos dois campos de pesquisa.


  Os doze temas inseridos e discutidos neste livro são: 1) Ensinar e aprender, aprender e ensinar: o lugar da teoria e da prática em didática e em currículo; 2) Pedagogia e mediação pedagógica; 3) As culturas e os processos escolares. O lugar da cultura científica; 4) Práticas pedagógicas nas múltiplas redes educativas; 5) Disciplinas escolares e as mudanças atuais nas funções do conhecimento; 6) Os espaços e os tempos de aprender e ensinar; 7) Artefatos escolares nos processos pedagógicos; 8) As relações “dentrofora” das escolas: contextos, diversidades, diferenças; 9) As relações entre professor e aluno na sala de aula sobre a disciplina escolar; 10) Avaliação em didática e em currículo; 11) Sobre a formação de professores; 12) Sobre políticas para a escola em didática e em currículo.


  Nas articulações necessárias à conversa e à organização deste livro, partíamos de algumas posições comuns, além da ideia de que “conversar” é preciso, sempre. Em primeiro lugar, concordávamos que as escolas estão exigindo o máximo de nossos esforços — em conjunto com todos os seus “praticantes pensantes”1 — já que os processos pedagógicos que nelas e com elas se dão têm sido nossas questões de pesquisa. Queríamos fugir de um aspecto que tem movido a fala de alguns, nos dois campos: de um lado, o de Didática: a área de Currículos está subordinada à de Didática; de outro lado, o de Currículos: a área de Didática está subordinada à de Currículos. Entendemos, ao contrário, que, se historicamente podemos perceber que o pensamento sobre currículos tem algumas questões das didáticas em sua origem, os dois campos foram, gradativamente, se estabelecendo com preocupações, conteúdos, metodologias e ideias diferentes, embora mantendo interesses próximos. Era essa proximidade que nos exigia as conversas que começamos e que vão apresentadas neste livro — e continuarão de outras formas, como sempre.


  Decidimos, assim, restabelecer, por escrito, as “conversas” que fomos tendo ou podemos ter — os organizadores — sobre aspectos, características e ideias existentes nos dois campos para chegarmos às temáticas e ao livro. A primeira dessas ideias, que nos é comum, é a preocupação com a pedagogia, como campo de estudos, pesquisa e formação.


  Minhas preocupações sobre esse tema são de duas ordens: a primeira se liga ao documento de 1983, surgido no Encontro Nacional sobre Formação de Professores, promovido pelo MEC em Belo Horizonte/MG, mas que nunca foi assumido por esse Ministério, mas, sim, pelo movimento pela formação profissional de professores, articulado inicialmente em uma Comissão e posteriormente assumido pela Associação Nacional pela Formação Profissional de Educadores (Anfope). Esse documento tinha duas diretrizes indicadoras para os processos de formação dos profissionais da educação: inicialmente, assumindo a necessidade de autonomia universitária, estimulava a que as diversas instituições produzissem currículos de formação em acordo com seus docentes e discentes, dentro das condições e necessidades locais e regionais. Em seguida, dizendo que era preciso que essas múltiplas experiências institucionais fossem submetidas à critica em encontros regionais e nacionais periódicos, permitindo fazer surgir, nesse processo, uma base comum nacional à formação. Nos encontros, realizados anualmente, tanto pela Comissão Nacional como pela Anfope, as discussões eram feitas em grupos que tratavam: 1) do Curso Normal, da Pedagogia, das Licenciaturas. Ou seja, tínhamos aí a compreensão de que a Pedagogia era diferente das Licenciaturas. Minha participação nesse movimento sempre esteve ligada com a formação em Pedagogia, no sentido de formação pedagógica para os licenciandos, mas compreendendo a possibilidade de formação também em bacharelado, o que não se alinhava com a posição hegemônica. Com o tempo, no entanto, na Anfope, se chegou à conclusão de que a Pedagogia deveria formar somente os professores de Educação Infantil e dos primeiros anos da Educação Fundamental, o que me levou a me afastar dessa associação. Recentemente, em mudança curricular nas licenciaturas da instituição a que pertenço, tentamos apresentar um currículo que formasse em licenciatura e bacharelado, mais em acordo com o que penso. Ou seja, a compreensão que tenho das possibilidades de formação do pedagogo vai além dessa formação para o magistério. O Conselho Estadual de Educação, no entanto, aprovou a licenciatura, e colocou o “bacharelado” em quarentena. Teremos que voltar a isto com maiores discussões, neste Conselho.


  A segunda ordem de meus processos de pensamento frente a isso, embora ainda tenha a ver com a formação do pedagogo, passa pelas minhas pesquisas sobre currículos dessa formação, que me levaram a compreensão da necessidade de vê-la como se dando em múltiplas redes educativas com as quais a da formação acadêmica — realizada nas universidades — precisa se articular, permanentemente (Alves, 2010).


  Libâneo — Nilda escreve que temos em comum a preocupação com a pedagogia como campo de estudos, pesquisa e formação, e eu estou de acordo. Mas antes de falar da pedagogia como curso, queria discuti-la como campo teórico-investigativo. Minha pergunta: o que cada um de nós quer dizer quando utiliza a palavra “pedagogia”, qual é o conceito que temos de pedagogia? Penso que um posicionamento sobre isso ajudará a esclarecer como cada um de nós situa as coisas no plano epistemológico, curricular e didático. Colocamos no título do nosso livro temas de pedagogia. Afinal, de que questões se ocupa a pedagogia?


  Antecipo o diálogo com duas perguntas: pedagogia e didática, ainda que ligadas entre si, são coisas diferentes? Pedagogia e didática são a mesma coisa? Creio que temos duas posições majoritárias considerando duas tradições culturais, a alemã e a francesa. Em linhas gerais, na primeira, a pedagogia é um campo teórico abrangente ao qual estão subordinadas disciplinas pedagógicas, entre elas a didática, o currículo, a organização escolar, com a qual compartilham, por exemplo, autores como Visalberghi (1983) na Itália, Sarramona e Marques (1985) na Espanha, Suchodolski (1979) na Polônia. Na segunda, a didática e a pedagogia são duas dimensões complementares do ensino, não hierarquizadas, ou há apenas as didáticas das disciplinas.


  Na tradição alemã incluem-se pedagogos como Comênio, Herbart, Dilthey, Nohl, Flitner, Otto Willmann, de alguma forma influenciando pensadores ligados à pedagogia católica e a pedagogias inspiradas no marxismo, por exemplo, B. Suchodolski, G. Snyders, M. Manacorda e, no Brasil, D. Saviani. Nessa tradição, a pedagogia é vista como teoria geral da educação ou teoria da formação humana, cujo objeto é o fenômeno educativo em sua pluralidade e em sua contextualização, abrangendo os processos de comunicação e interiorização de saberes e modos de ação.2 Para a investigação desse objeto em suas várias dimensões, a pedagogia se vale dos aportes teóricos oferecidos por outras ciências humanas, entre elas a sociologia, a psicologia, a economia, a história da educação e outras ciências pedagógicas como a didática, a organização da escola, a teoria curricular. Nesse sentido, pedagogia e didática, embora intimamente relacionadas, não são a mesma coisa, nem pertencem ao mesmo plano epistemológico. A pedagogia tem maior amplitude conceitual, pois se aplica a múltiplas manifestações da prática educativa, enquanto a didática se liga às questões do ensino e aprendizagem (Libâneo, 2011; Pimenta, 2011).


  Entre os “didatas” franceses podem ser encontradas quatro posições: 1) não existe Pedagogia geral nem Didática geral, há somente didáticas disciplinares específicas; 2) Pedagogia e Didática são dois aspectos de uma mesma atividade, o ensino, sem nenhuma relação hierárquica entre elas; 3) as duas disciplinas são uma mesma coisa (J. Houssaye);3 4) a Pedagogia como teoria da educação (G. Mialaret).4 Como se vê, são posições muito diferentes em relação à Pedagogia (Altet, 1997; Jonnaert e Borght, 2002). A posição que parece aceita por boa parte desses “didatas” é a que coloca a Didática e a Pedagogia como duas dimensões do ensino. A Didática pensa os processos de ensino e aprendizagem pela lógica do saber a ensinar e sua apropriação pelos alunos, em uma disciplina específica. A Pedagogia põe em ação processos de ensinar-aprender no âmbito da prática relacional, ou seja, decisões sobre objetivos e ações educativas, interação professor-alunos, gestão da classe, formas de comunicação e relacionamento etc., meios esses que possibilitam a aprendizagem na situação educativa real. Em termos simples: a didática cuida da formatação das aprendizagens, a pedagogia, das ações que podem assegurar as aprendizagens. À Pedagogia, ao ser definida pela lógica das relações a serem implementadas na sala de aula em que se ressalta a dimensão “metodológica”, cabe-lhe assegurar as condições efetivas para otimizar as relações entre alunos e professores para a aquisição do conhecimento.


  Embora deva-se creditar aos franceses o vínculo que estabelecem entre a Didática e as situações concretas de ensino, valorizando a Didática in situ, ainda que seja no plural “didáticas”, penso que a Didática necessita do aporte teórico da Ciência Pedagógica. Com efeito, a Pedagogia é a teoria e prática da educação, em que educação é entendida como uma prática social, materializada numa atuação efetiva na formação e desenvolvimento de seres humanos, em condições socioculturais e institucionais concretas, implicando procedimentos peculiares e resultados, visando a mudanças qualitativas na aprendizagem e na personalidade dos alunos. A Pedagogia viabiliza essas práticas educativas, atuando no desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos indivíduos, atribuindo à Didática uma dimensão iniludível dessa formação humana que são as formas de estruturação do saber a ser ensinado, sua apropriação pelo aluno e os correspondentes processos de ensino-aprendizagem. Ou seja, a Didática desenvolve um modo peculiar de atividade pedagógica, ou seja, promove o acontecer pedagógico em contextos de ensino e aprendizagem. Ela constitui-se, assim, num prolongamento natural da Pedagogia, uma vez que especifica questões pedagógicas no quadro do ensino das disciplinas escolares, das condições de apropriação de saberes e das formas de intervenção didática nas situações concretas da sala de aula.


  O que tem a ver tudo isso com o curso de licenciatura em pedagogia? Penso que o curso de pedagogia no Brasil até 1984 herdou a noção ampliada de pedagogia da tradição alemã e, a partir das propostas da Anfope desde o início dos anos 1990, consolidadas nas Diretrizes curriculares de 2006, incorporou a visão estreita de pedagogia defendida por didatas franceses (mas sem a didática, ao menos no sentido atribuído pelos didatas franceses). Com isso, esse curso continua insistindo na formação de um pedagogo genérico, com pouca atenção aos conteúdos e às didáticas disciplinares (cf. Libâneo, 2010). Nesse caso, o termo pedagogia aparece muito mais associado à relação pedagógica e aos métodos de ensino do que às relações entre o saber, o aluno e os conhecimentos. Paradoxalmente, nas demais licenciaturas (letras, matemática, biologia etc.) desenvolveram-se as didáticas disciplinares, com pouca menção ao pedagógico (no sentido dos didatas franceses). Assim, no curso de pedagogia, a “didática” como disciplina pedagógica, que teria como conteúdo simultaneamente a especificidade dos saberes a ensinar (lógica dos saberes) e as relações e gestão da classe (lógica da relação), está ausente. Vistas as coisas desse modo, parece-me muito claro que o cerne dos desafios a enfrentar na formação de professores para a educação básica no Brasil está em que o curso de licenciatura denominado aqui de pedagogia (voltado basicamente para a relação pedagógica) reconheça a especificidade dos saberes disciplinares a ensinar, e que as demais licenciaturas reconheçam a especificidade das relações pedagógicas. A meu ver, a didática reúne em seu conteúdo essas duas dimensões a serviço do processo ensino e aprendizagem: a lógica dos saberes disciplinares e a lógica da relação pedagógica. Permeando estas duas lógicas, introduzo as práticas socioculturais e tudo o mais que aí se deve incluir, a trajetória social dos alunos, a vida cotidiana, as mídias, as identidades sociais e culturais etc., já que são integrantes das relações pedagógicas. Em outras palavras, a didática é concebida como disciplina que busca melhor compreender como ações de ensino podem gerar ações de aprendizagem, tendo como referência os conteúdos das disciplinas, para propor meios que favoreçam a mútua transição de um a outro. Desse modo, agrada-me hoje falar de uma didática básica (talvez para substituir um termo gasto, “didática geral”, já que não existe mesmo uma didática “geral”), uma disciplina que expressaria algo como transdisciplinaridade das didáticas disciplinares.


  Uma palavra em relação aos capítulos deste livro ligados à didática. Os autores compartilham o entendimento de que a didática ocupa lugar próprio na formação de professores, provendo os conhecimentos e as práticas para o papel de mediação pedagógica no processo de ensino e aprendizagem. Na maioria dos capítulos, os autores assumem conceitos e práticas dentro da teoria histórico-cultural (à qual pertence o próprio organizador); os que trabalham com outras orientações teóricas abordam os temas de modo bastante congruente com aquela teoria. É necessário ressaltar que o livro não cobre posições de muitos outros pesquisadores do campo da didática. Por isso, é inteiramente justo mencionar pesquisadoras e pesquisadores seniores que têm trazido contribuições expressivas para o campo teórico e investigativo dessa área, entre outros: Aida Monteiro, Alda Junqueira Marin, Amélia Americano Domingues de Castro, Ilma Alencastro Veiga, João Luiz Gasparin, Lilian Wachovitz, Luís Carlos Freitas, Maria Amélia Santoro Franco, Maria Isabel da Cunha, Marli Afonso André, Maria Rita Sales de Oliveira, Osvaldo Alonso Rays, Selma Garrido Pimenta, Vera Maria F. Candau.


  Nilda — Da discussão que você traz, quero ressaltar a figura de Jean Houssaye e como entendo o que, de alguma forma (mesmo sem que ele saiba disso), o aproxima do campo de pesquisas em currículo, pelo menos na corrente que ajudei a desenvolver no Brasil e à qual demos o nome de “pesquisas nos/dos/com os cotidianos”. A maior parte dos livros mais recentes de Houssaye se preocupou em organizar, com a contribuição de muitos, inclusive brasileiros, a obra de “pedagogos”. Ou seja, a preocupação dele era menos buscar quais seriam as características da pedagogia (ou a didática ou o currículo — termo inexistente na França, já que sua origem é anglo-saxônica) e muito mais o que seriam “os pedagogos”. Para começar, me agrada muitíssimo essa busca dos sujeitos que realizam as ações e que pensam nelas. Ele publicou uma série de livros nos quais a análise de vida e obra de pedagogos foi realizada. No primeiro deles, Houssaye (2002, p. 133) já indicava nessas publicações o que entendia por pedagogia e o que era um pedagogo. Em suas próprias palavras:


  […] se a pedagogia é o entrelaçamento mútuo e dialético da teoria e práticas educativas, na mesma pessoa, o pedagogo é, antes de mais nada, um práticoteórico da ação educativa. O pedagogo é aquele que busca articular a teoria com a prática, a partir de sua própria ação. É na produção específica da relação teoria-prática em educação que a pedagogia tem sua origem, se cria, se inventa e se renova.5


  De algum modo, foi este o caminho que seguimos ao criar essa corrente no Brasil, num processo bastante original. Essa estreita e indispensável relação práticas/teorias, em mútua influência, ocupa uma grande parte das preocupações nessa corrente de pensamento em currículo. É desse modo que nos atrevemos a “corrigir” Certeau (1994) quando dizemos “praticantes/pensantes” e não somente “praticantes”, como ele o faz.


  Por outro lado, essa compreensão das “mil pedagogias” trazidas por Houssaye reforça a necessidade que sentimos de pluralizar os termos: práticasteorias; escolas; docentesdiscentes; currículos; os dentrofora das escolas… Tenho a compreensão de que nas práticas pedagógicas — sejam elas didáticas ou curriculares — se cria permanentemente, e que este movimento só pode acontecer porque há, também, movimento de pensamentos. Esta é uma ideia articuladora nos processos que desenvolvemos em múltiplos grupos de pesquisa no país, cujos pesquisadores, muitos deles, escreveram textos para este livro (Regina Leite Garcia; Inês Barbosa de Oliveira; Carlos Eduardo Ferraço; Janete Magalhães; Conceição Soares; Edméa Santos; Stela Guedes Caputo; Carmen Pérez; Carmen Sanches; Maria Teresa Esteban).


  Certamente, algumas discordâncias surgem, a partir daí, com o pensamento de Houssaye. A principal se refere a que Houssaye pensa que o pedagogo se forma — ou aparece — nas experiências que cria, enquanto nós entendemos que, para além disso, ele pode ser formado e se forma nas inúmeras redes educativas (Alves, 2010) que docentesdiscentes criam cotidianamente com outros praticantespensantes. Aceitando que, historicamente, como mostram os livros organizados por Houssaye, os pedagogos se formaram em experiências únicas, entendemos que a existência do que poderíamos chamar de “redes de pedagogos” (Chalmel, 2001; 2007), nas quais trocas se realizavam/realizam constantemente, permitiu o aparecimento dessas experiências de modo mais coletivo, seja por adesão modificada, seja por oposição a experiências existentes. Isso permite considerarmos a hipótese de uma “formação de pedagogo”, pensada a partir desse conjunto de experiências praticadaspensadas.


  Nesse sentido, reafirmamos que a originalidade de qualquer criação precisa ser compreendida a partir das trocas constantes — “conversas” — que temos com muitos, a favor ou contra as ideias que defendem. Isso explica, também, a necessidade que tive de incluir, nessa coletânea, no que se refere aos textos do campo de Currículo, pesquisadores que não produzem dentro dessa corrente nos/dos/com os cotidianos (Elizabeth Macedo, Alice Casimiro Lopes, Márcia Serra, Carmen Gabriel, Antonio Carlos Amorim, Álvaro Hypolito), mas com os quais as “conversas” são constantes, com aproximações e afastamentos diversos, em diferentes ocasiões.


  Uma última questão eu destacaria sobre essa diversidade de autores: os processos de pesquisa por que passamos, com modos de pensar diferenciados e modos de trabalhar metodologicamente também diferentes, nos fez adquirir formas de escrever múltiplas. Entendemos que cada um tem uma maneira particular de expor suas ideias, mas sobre o que chamo a atenção aqui é para modos de articular aquilo que conseguimos em nossas pesquisas, especialmente nos autores que pesquisam com os cotidianos que se aproximam de algum modo, com destaque para o que chamamos de “narrativas”.
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  1. Certeau (1994), que é autor de base para muitos dos autores de currículo incluídos neste livro, fala dos “praticantes” das redes cotidianas. Mas os que trabalham com currículos sabem que não há prática sem pensamento — o que aliás o próprio Certeau afirma. Isso nos permitiu criar a figura dos “praticantes/pensantes”, entendendo a forte relação entre prática e teoria.


  2. Alguns autores franceses contemporâneos, como G. Mialaret, Ph. Meirieu, M. Soetard, J. Houssaye, entre outros, de algum modo, se aproximam desta posição.


  3. J. Houssaye (1995), em que, criticando a distinção entre Pedagogia e a Didática, afirma que as duas disciplinas são uma e mesma coisa, argumentando que é impossível, numa prática, separar a relação com os saberes (Didática) e as interações na classe (a Pedagogia).


  4. Mialaret (1991, p. 9), um dos mentores do movimento “Ciências da Educação”, no entanto, escreve: “A pedagogia é uma reflexão sobre as finalidades da educação e uma análise objetiva de suas condições de existência e de funcionamento. Ela está em relação direta com a prática educativa que constitui seu campo de reflexão e de análise, sem, todavia, confundir-se com ela”.


  5. Preferi usar a referência de publicação em português da Introdução do primeiro dos livros sobre os pedagogos publicado por Houssaye, cuja tradução foi feita por mim, na obra de Victorio Filho e Monteiro (2002).
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  CAPÍTULO 1


   


  Ensinar e aprender, aprender e ensinar:


  o lugar da teoria e da prática em didática


  José Carlos Libâneo


  Didática: um pouco de história


  Na tradição dos estudos em didática iniciada por Comênio, revigorada desde o século XIX nos estudos sobre a ciência pedagógica consumados por pedagogos alemães como Herbart, Dilthey e seguidores, pela pedagogia católica e por pedagogos russos, a didática constituiu-se como ramo da pedagogia, esta compreendida como ciência da formação humana, tendo como objeto de investigação o fenômeno educativo em sua globalidade. Essa tradição estendeu-se por várias partes do mundo, ao menos até a metade do século passado. Na década de 1960, primeiro na França e depois em outros países europeus, foi introduzida a denominação “ciências da educação”, colocando a educação como objeto de estudo de um conjunto de ciências humanas e sociais, de alguma forma pondo em segundo plano a autonomia epistemológica da pedagogia, provocando certa dispersão temática no estudo da problemática educativa, incluindo questões da didática.


  No final dos anos 1960, também na França, investigadores iniciaram um movimento de valorização das didáticas das disciplinas, alguns deles desacreditando a pedagogia pelo seu caráter generalista e, igualmente, a didática geral, pela mesma razão. Enquanto isso, outros defendiam a existência da didática e da pedagogia como duas dimensões da docência, sem nenhuma relação hierárquica entre elas. Neste caso, à didática caberia o estudo dos processos de ensino e aprendizagem em sua relação imediata com os conteúdos dos saberes a ensinar, a organização das situações didáticas e a escolha dos meios de ensino; à pedagogia caberiam as questões de gestão da classe em seus aspectos relacionais e na organização de situações pedagógicas (Altet, 1997, p. 11). É pertinente mencionar o posicionamento de outros investigadores desse tema denominados na França de “pedagogos”, entre os quais Jean Houssaye, que define a pedagogia como uma reflexão sobre a prática educativa, articulando na ação pedagógica a teoria e a prática: “o que deve haver em pedagogia é certamente uma proposta prática, mas ao mesmo tempo uma teoria da situação educativa referida a essa prática, ou seja, uma teoria da situação pedagógica” (Houssaye, 2004, p. 12). Para esse autor, a pedagogia e a didática, mais do que campos complementares, são uma e mesma coisa. O movimento dos “didatas” franceses continua bastante atuante em vários lugares do mundo, incluindo o Brasil, com influência marcante no campo investigativo do ensino de disciplinas e nos cursos de formação de professores.


  No Brasil, onde vigora uma notória dependência do pensamento estrangeiro em educação proveniente de várias culturas e de várias tradições epistemológicas, europeias ou norte-americanas, certamente se fazem presentes todos esses significados de didática. É assim que em nossas instituições de formação de educadores incidem posições, em meio a conhecidas divergências, que a vinculam à pedagogia (ciência pedagógica), umas que se atêm apenas às didáticas disciplinares, outras que a subsumem no currículo, enquanto continua frequente no meio acadêmico sua depreciação como campo disciplinar e investigativo. A despeito disso, cumpre ressaltar que a didática continua presente como disciplina na imensa maioria dos cursos de licenciatura do país. Quanto à área do currículo, desde os anos 1980 desenvolveram-se no âmbito anglo-americano, com significativa difusão no Brasil, estudos sobre currículo numa perspectiva sociocrítica com forte peso em temas sociológicos e culturais, formando o campo da chamada teoria curricular crítica, em que os temas da didática são subsumidos no currículo. A autonomização dessa disciplina, antes vinculada à didática, constituindo-se como outro campo investigativo, acabou levando à formação de dois campos científicos paralelos, com objetos de investigação coincidentes, guardando espaços de convergências, mas com enfoques diferenciados.


  Os revezes da didática no Brasil no meio acadêmico e nos cursos de formação de professores são conhecidos. A movimentação política retomada desde o início da década de 1980, no final da ditadura militar, deu início no campo educacional ao questionamento do formato curricular dos cursos de formação de professores, no contexto do revigoramento da visão crítica na educação, em boa parte influenciada pela teoria da reprodução de Bourdieu e Passeron e pela teoria dos aparelhos ideológicos de Estado de Althusser (cf. Saviani, 2010). Ao mesmo tempo, surgem publicações sobre educação na perspectiva do pensamento pós-moderno. De ambos os lados, a pedagogia é criticada, seja pelo seu lado “reprodutor”, conservador, seja pelo seu caráter fundamentalista, prescritivo, o que levou algumas instituições formadoras a assumirem a formulação francesa de “ciências da educação” ou simplesmente a destituirem a pedagogia de sua condição de campo científico, seguindo-se a supressão da formação de pedagogos especialistas. A posição da Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (Anfope), caracterizada pela identificação entre pedagogia e docência, acabou prevalecendo nos currículos de formação profissional para as séries iniciais e na recente legislação educacional em vigor desde 2006. Entre as muitas consequências prejudiciais à formação profissional de professores provocadas por essa posição (Libâneo, 2006), cumpre ressaltar o processo de depreciação da didática, seguindo, não por acaso, o mesmo caminho percorrido em relação à pedagogia. Entretanto, adversários dessa posição retomaram o movimento pelo revigoramento de estudos teóricos e investigativos da ciência pedagógica e pelo exercício profissional do pedagogo (Saviani, 2005a, 2005b; Libâneo, 2010b; Franco, 2008; Franco, Libâneo e Pimenta, 2007; Libâneo e Pimenta, 1999).


  A compreensão de um conceito ampliado de pedagogia, tal como venho desenvolvendo há anos, permite formular uma posição sobre o lugar da didática como campo disciplinar e de exercício profissional, vinculado à ciência pedagógica. Numa perspectiva enraizada na tradição clássica, especialmente na visão marxiana, a pedagogia é assumida como um campo de estudos sobre o fenômeno educativo, portadora de especificidade epistemológica que, ao possibilitar o estudo globalizado do fenômeno educativo, busca a contribuição de outras ciências que têm a educação como um de seus temas.


  A pedagogia, portanto, é uma reflexão sobre a atividade educativa, uma orientação para a prática educativa, uma direção de sentido das práticas de formação humana a partir de objetivos e valores necessários à humanização das pessoas numa sociedade concreta. É a teoria e a prática da educação. Portanto, o objeto de estudo da pedagogia é a educação (ou, no plural, as práticas educativas), enquanto prática social que atua na formação e o desenvolvimento do ser humano, em condições materiais e sociais concretas. Por isso, as investigações teóricas e empíricas da sociologia, da psicologia, da antropologia, da economia, da história da educação, ou da cultura, das políticas sociais, da gestão do sistema de ensino e das escolas, da didática, do currículo etc., devem ocorrer em função das ações e processos formativos propiciados pelas várias modalidades de educação. Em outro texto proponho uma definição de educação em relação aos processos formativos do ser humano:


  A educação é uma prática social, materializada numa atuação efetiva na formação e desenvolvimento de seres humanos, em condições socioculturais e institucionais concretas, implicando práticas e procedimentos peculiares, visando mudanças qualitativas na aprendizagem escolar e na personalidade dos alunos (Libâneo, 2008).


  É sob essa perspectiva que a pedagogia é vista como área de conhecimento que tem por objeto as práticas educativas em suas várias modalidades incidentes na prática social, investigando a natureza do fenômeno educativo, os conteúdos e os métodos da educação, os procedimentos investigativos. Ela se refere não apenas ao “como se faz”, mas, principalmente, ao “por que se faz”, de modo a orientar o trabalho educativo para as finalidades sociais e políticas almejadas pelo grupo de educadores. Em outra publicação, escrevi:


  A pedagogia ocupa-se de tarefas de formação humana em contextos demarcados em tempos e espaços. […] A realidade atual mostra um mundo ao mesmo tempo homogêneo e heterogêneo, num processo de globalização e individuação, afetando sentidos e significados de indivíduos e grupos, criando múltiplas culturas, múltiplas relações, múltiplos sujeitos. […] O que fazemos quando nos toca educar pessoas, é efetivar práticas pedagógicas que irão constituir sujeitos e identidades. […] A pedagogia, assim, quer compreender como fatores socioculturais e institucionais atuam nos processos de transformação dos sujeitos mas, também, em que condições estes múltiplos sujeitos aprendem melhor (Libâneo, 2005, p. 19-21).


  A didática, assim, realiza objetivos e modos de intervenção pedagógicos em situações específicas de ensino e aprendizagem. Tem como objeto de estudo o processo de ensino-aprendizagem em sua globalidade, isto é, suas finalidades sociais e pedagógicas, os princípios, as condições e os meios da direção e organização do ensino e da aprendizagem, pelos quais se assegura a mediação docente de objetivos, conteúdos, métodos, formas de gestão do ensino, tendo em vista a apropriação das experiências humanas social e historicamente desenvolvidas. Pedagogia e didática formam uma unidade, se correspondem, mas não são idênticas, pois, se é fato que todo trabalho didático é trabalho pedagógico, nem todo trabalho pedagógico é trabalho didático, já que há uma grande variedade de práticas educativas além da escola.


  A teoria histórico-cultural oferece o delineamento teórico para essa visão da didática, especialmente na formulaçãgo de três de seus representantes: Vigotski, Leontiev e Davydov. Segundo essa teoria, o desenvolvimento psicológico tem seu enraizamento nas condições externas de vida, isto é, nas formas histórico-sociais da existência humana. Entre as práticas sociais que podem atuar nesse desenvolvimento estão os processos educativos, objetos de estudo da pedagogia.


  A natureza do didático:
aprender e ensinar, ensinar e aprender


  Na tradição da investigação pedagógica, a didática tem sido vista como um conhecimento relacionado a processos de ensino e aprendizagem que ocorrem em ambientes organizados de relação e comunicação intencional, visando à formação intelectual e moral dos alunos. Autores pertencentes à tradição da teoria histórico-cultural mostram a mediação didática como sendo a forma de ativação do processo de aprendizagem. L. Klingberg escreveu que o caráter científico do ensino é dado pela condução do processo de ensino com base no conhecimento das leis que governam o processo de conhecimento. Segundo ele:


  O processo docente do conhecimento — embora somente em alguns casos se descubra o novo de forma objetiva — é um insubstituível campo de exercício para o desenvolvimento das forças cognoscitivas dos alunos, para sua curiosidade, sua alegria pela investigação e as descobertas, sua capacidade de poder perguntar, de ver problemas e chegar metodicamente à sua solução (Klingberg, 1978, p. 47).


  Na mesma direção segue Lompscher (1999), para quem a organização didática visa promover a atividade de aprendizagem dos alunos: “A organização didática dos processos de aprendizagem […] deve ser orientada em direção à atividade dos alunos.” Para ele, a efetividade do ensino se revela ao assegurar as condições e os modos de viabilizar o processo de conhecimento pelo aluno, ou seja, a aprendizagem.


  Destaca-se nessas definições o papel do ensino como atividade de mediação para promover o encontro formativo — afetivo, cognitivo, ético, estético — entre o aluno e o objeto de conhecimento, ou seja, a relação ativa do aluno com a matéria, destacando-se o papel das condições concretas para a realização dessa atividade. Em 1990 eu escrevia no livro Didática:


  Definindo-se como mediação escolar dos objetivos e conteúdos do ensino, a didática investiga as condições e formas que vigoram no ensino e, ao mesmo tempo, os fatores reais (sociais, políticos, culturais, psicossociais) condicionantes das relações entre docência e aprendizagem. […] O processo didático de transmissão/assimilação de conhecimentos, habilidades e valores tem como culminância o desenvolvimento das capacidades cognoscitivas dos alunos, de modo que assimilem ativa e independentemente os conhecimentos sistematizados (Libâneo, 2011a).


  A teoria histórico-cultural fundada por Lev Vigotski e seguidores acentua na educação escolar a unidade entre ensino, aprendizagem e desenvolvimento humano. Nessa corrente teórica, a aprendizagem humana se caracteriza por mudanças qualitativas na relação entre a pessoa e o mundo, pela mediação de instrumentos ou ferramentas culturais envolvendo a interação entre pessoas, culminando com a internalização de significados sociais, especialmente os saberes científicos, procedimentais e valorativos. Para Vigotski, todas as funções mentais superiores são relações sociais internalizadas. O ensino opera uma mediação cultural cujo papel é, precisamente, promover o desenvolvimento mental por meio da aprendizagem, convertendo a aprendizagem em desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral. A didática (e, por consequência, as didáticas disciplinares) consiste na sistematização de conhecimentos e práticas referentes aos fundamentos, condições e modos de realização do ensino e da aprendizagem dos conteúdos, habilidades, valores, visando ao desenvolvimento das capacidades mentais e à formação da personalidade dos alunos. O núcleo do didático é, então, a mediação das relações do aluno com os objetos de conhecimento (aprendizagem), em condições socioculturais concretas. O trabalho dos professores consiste em ajudar o aluno, por meio dos conteúdos, a adquirir capacidades para novas operações mentais ou modificar as existentes, com o que se operam mudanças qualitativas em sua personalidade. Há, então, três focos articulados da didática: os conteúdos dos saberes a ensinar, a ativação das capacidades intelectuais dos alunos, o ambiente sociocultural e institucional para o ensino e a organização das situações didáticas com os meios adequados.


  A unidade entre ensino e aprendizagem está expressa na palavra russa utilizada por Vigotski — obutchenie — cuja tradução literal é instrução (Prestes, 2010). Segundo essa autora, a palavra refere-se ao processo simultâneo de instrução, estudo, aprendizagem. Trata-se do processo de ensino-aprendizagem implicado na instrução, ou seja, o ensinar por meio da atuação de outra pessoa no processo de aprendizagem. Segundo Prestes:


  Para Vigotski, a atividade obutchenie pode ser definida como uma atividade autônoma da criança que é orientada por adultos ou colegas e pressupõe, portanto, a participação ativa da criança no sentido de apropriação dos produtos da cultura e da experiência humana. Isso é o mais importante. Poder-se-ia argumentar que a expressão ensino-aprendizagem seria a mais adequada para a tradução da palavra obutchnie. Todavia, em russo, essa palavra implica uma unidade desses processos e a mera junção por hífen de duas palavras não transmite a ideia que Vigotski atribui a ela: uma atividade autônoma da criança que é orientada por alguém que tem a intencionalidade de fazê-lo. Ou seja, obutchenie implica a atividade da criança, a orientação da pessoa e a intenção dessa pessoa. […] Por tudo isso, a palavra que, a nosso ver, mais se aproxima do termo obutchenie de Vigotski é instrução (Prestes, 2010, p. 188).


  Está posto, pois, o sentido que adotamos para o ensinar-aprender e o aprender-ensinar, desde a perspectiva histórico-cultural: a aprendizagem envolve a apropriação pelo indivíduo da experiência social e histórica expressa nos conhecimentos e modos de ação, o que, com a adequada orientação do ensino, leva ao desenvolvimento mental, afetivo e moral. Trata-se essencialmente de um processo de mudança, de reorganização e enriquecimento do próprio aluno, implicando sua participação ativa e, ao mesmo tempo, a intencionalidade educativa daquele que ensina. A partir desta concepção, é possível entender a frase de Vigotski quando escreve que somente é boa aquela instrução (ensino) que vai adiante do desenvolvimento, ao despertar e provocar “toda uma série de funções que se encontram em estado de maturação na zona de desenvolvimento próximo” (Vigotski, 2007, p. 360), guiando o processo de desenvolvimento, envolvendo a atuação colaborativa de outras pessoas. Ou seja, a zona de desenvolvimento próximo (ou iminente, como prefere Prestes) define a condição da criança em relação a funções mentais ainda em maturação (funções que não concluíram o seu desenvolvimento), e que podem ser desenvolvidas com a ajuda do adulto.


  Em síntese, a aprendizagem é uma atividade do aluno visando à apropriação de conceitos, métodos e instrumentos cognitivos, mas necessita de uma “intervenção” do outro, por meio da mediação, daí a ideia de instrução, no entendimento de Prestes, como “uma atividade autônoma da criança que é orientada por alguém que tem a intencionalidade de fazê-lo”. Reafirmamos, pois, o entendimento de que o ensino e a aprendizagem formam uma unidade dentro de um mesmo processo, ainda que cada termo guarde sua especificidade, não podendo ser subsumido um no outro. A Didática investiga esse processo no seu conjunto, buscando articular a interação entre o ensino e o estudo, entre o ensino e o desenvolvimento das capacidades intelectuais.


  É assim que escola e ensino, pela mediação do professor, existem para promover e ampliar o desenvolvimento das capacidades cognitivas e a formação da personalidade. Por isso, o problema pedagógico-didático diz respeito às formas pelas quais práticas sociais formam o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos indivíduos, sendo que os resultados social, pedagógico e cultural da escola expressam-se nas aprendizagens efetivamente consumadas. A atividade pedagógica somente é pedagógica se ela mobiliza as ações mentais dos sujeitos, visando à ampliação de suas capacidades cognitivas e à formação de sua personalidade global. Essa formação de ações mentais ou novos usos de uma ação mental requer, por parte dos alunos, uma atividade de estudo e, da parte dos professores, a mediação didática, precisamente a intervenção intencional na formação de processos mentais do aluno.


  O processo de apropriação ocorre em contextos de práticas sociais, culturais e institucionais, dada a natureza social das funções sociais superiores. Desse modo, o ensino acontece em meio a práticas correntes no entorno social e nas próprias situações de aprendizagem na escola e na sala de aula, dada a configuração dos ambientes sociais de aprendizagem. A zona de desenvolvimento próximo, portanto, supõe o contexto de “vivência” do aluno, ou seja, os contextos socioculturais e institucionais. Não se trata, pois, de um processo que surge e termina na aprendizagem individual do aluno. Segundo Vigotski e Luria:


  O comportamento do homem é o produto do desenvolvimento de um sistema mais amplo de vínculos e relações sociais, de formas coletivas de conduta e de cooperação social. […] Cada uma das funções psíquicas superiores foi anteriormente uma forma distintiva de cooperação psíquica e só posteriormente se converte em um modo individual de comportamento. […] Mostra-se aqui a história das funções psíquicas superiores como a história da transformação dos meios de comportamento social em meios de organização psíquica individual. (Vigotski e Luria, 2007, p. 51)


  Portanto, as práticas socioculturais e institucionais que crianças e jovens compartilham na família, na comunidade e nas várias instâncias da vida cotidiana são, também, determinantes na apropriação de conhecimentos e modos de agir, assim como na formação da personalidade. Dessa forma, tais práticas sociais aparecem na escola tanto como contexto social e cultural quanto como conteúdos, influenciando nas mudanças no desenvolvimento e na aprendizagem dos alunos. Com isso, as atividades de uma disciplina na sala de aula orientadas para a formação de processos mentais por meio dos conteúdos científicos precisam estar articuladas com as formas de conhecimento cotidiano vivenciadas pelos alunos. A esse respeito, escreve Hedegaard:


  Ao considerar as práticas como importantes para a compreensão do uso de ferramentas, isto implica que a aprendizagem seja conceitualizada dentro de um contexto em que as tradições e práticas sejam vistas como parte das condições de aprendizagem. […] Diferenças nas práticas em diferentes instituições dão à criança diferentes competências e a competência da criança é avaliada de forma diferente em diferentes instituições, porque tais práticas fazem diferentes exigências para a criança (Hedegaard, 2004, p. 26).


  Essa citação, por um lado, ressalta a relação entre o desempenho escolar dos alunos e as práticas sociais de que participa; por outro, suscita o entendimento de que cada instituição integrante de práticas socioculturais tem suas próprias práticas de aprendizagem. Isso significa que saberes e práticas correntes no entorno escolar não devem ser reproduzidas na escola como tais, mas reorganizadas e articuladas com as funções específicas da instituição escolar. São referências para a abordagem dos conteúdos, no sentido de que o papel da escola é integrar os conceitos científicos com os conceitos cotidianos trazidos de casa e do meio social. Apropriando-se das ideias de Vigotski, Hedegaard recomenda aos professores a abordagem do duplo movimento que consiste na integração entre conceitos cotidianos já adquiridos pelas crianças em suas práticas sociais e conceitos nucleares da matéria, de modo que avancem “das características abstratas e leis gerais de um conteúdo para a realidade concreta, em toda a sua complexidade e, inversamente, a aprendizagem dos alunos deve ampliar-se de seu conhecimento pessoal cotidiano para as leis gerais e conceitos abstratos de um conteúdo” (Hedegaard, 2005, p. 70). Este tema é retomado nos capítulos 3 e 8 deste livro.


  A contribuição de V. Davydov
para o desenvolvimento da Didática


  Vasili Davydov, pertencente à terceira geração de pedagogos da Escola de Vigotski, formulou a teoria do ensino desenvolvimental ou ensino para o desenvolvimento, incorporando as contribuições de Vigotski, ampliando-as para a didática.


  Como apresentado anteriormente, a apropriação consiste na reelaboração subjetiva de conhecimentos, capacidades, habilidades (internalização) constituídos socialmente, a partir de ferramentas culturais já desenvolvidas. Isto implica considerar a atividade psicológica interna, bem como as formas complexas dessa atividade: a abstração, a generalização, a formação de conceitos. Uma das questões mais centrais da teoria histórico-cultural é saber de que forma os indivíduos aprendem a fazer abstrações e generalizações, de modo a ultrapassar os limites da experiência sensorial imediata.


  Sabe-se que Vigotski dedicou-se ao estudo dessas questões em seu livro Pensamento e fala (Vigotski, 2007), em que são apresentados e discutidos os processos de formação dos conceitos cotidianos em crianças de diferentes idades e a interligação com a formação dos conceitos científicos. Segundo ele, os conceitos cotidianos e os científicos fazem um percurso inverso: enquanto os primeiros surgem de baixo para cima ao lidar imediatamente com objetos e fenômenos do dia a dia, os segundos começam com o trabalho com os conceitos mesmos, ou seja, com abstrações, prosseguindo no processo de generalização. Com os conceitos cotidianos vai-se do concreto para o abstrato; com os conceitos científicos, vai-se do abstrato para o concreto. Escreve Vigotski (2007, p. 377):


  O desenvolvimento dos conceitos científicos começa na esfera da compreensão consciente e da voluntariedade e continua mais além, crescendo para baixo, até à esfera da experiência pessoal e do concreto. O desenvolvimento dos conceitos espontâneos começa na esfera do concreto e empírico e se move em direção às propriedades superiores dos conceitos: a compreensão consciente e a voluntariedade. A relação entre o desenvolvimento destas duas linhas opostas revela, indubitavelmente, sua verdadeira natureza: trata-se da relação entre a zona de desenvolvimento próximo e o nível atual do desenvolvimento.


  Davydov, por sua vez, investigou os processos de formação dos conceitos teórico-científicos no ensino com base na lógica dialética, pois, no seu entender, os conceitos cotidianos (ou empíricos) e os conceitos científicos (ou teóricos) são dois tipos fundamentalmente diferentes de generalização e de conceitos. Para esse autor, a instrução ou ensino (obutchenie) é um sistema de organização e métodos para assegurar o processo de apropriação da experiência socialmente formada, promovendo mudanças qualitativas no desenvolvimento mental. O caminho dessa apropriação é a formação de conceitos científicos pelos quais os alunos podem ter o domínio do modo geral pelo qual o objeto de conhecimento é construído, interiorizando os modos de atividade anteriores aplicados à investigação dos conceitos e modos de agir vinculados a esses conceitos. Seguindo a formulação de Vigotski, a interiorização desses modos de atividade da experiência social permite criar no sujeito dispositivos autorreguladores das ações e comportamentos dos indivíduos. Escrevem Davydov e Markova (1983, p. 5):


  Enquanto a apropriação é a reprodução pela criança da experiência socialmente desenvolvida e a instrução formal é a forma de organização desta apropriação em condições históricas determinadas em uma determinada sociedade, o desenvolvimento é caracterizado principalmente por alterações qualitativas no nível e na forma das capacidades, tipos de atividade etc., apropriados pelo indivíduo. […] A apropriação é o resultado da atividade empreendida pelo indivíduo quando ele aprende a dominar métodos socialmente desenvolvidos de lidar com o mundo dos objetos e a transformar esse mundo, os quais gradualmente se tornam o meio da atividade própria do indivíduo.


  O domínio desses métodos supõe os conteúdos, uma vez que aqueles são derivados dos processos investigativos pelos quais se chega à constituição de um conteúdo. Por isso, para Davydov, a referência básica do processo de ensino são os objetos científicos (os conteúdos), que precisam ser apropriados pelos alunos mediante a descoberta de um princípio interno do objeto e, daí, reconstruído sob forma de conceito teórico na atividade conjunta entre professor e alunos. A reconstrução e reestruturação do objeto de estudo constituem o processo de interiorização, a partir do qual se reestrutura o próprio modo de pensar dos discentes, promovendo, com isso, seu desenvolvimento mental (cf. Libâneo, 2011b).


  A formação dos conceitos e do pensamento teórico-científico ocorre por meio da ascensão do abstrato ao concreto. Para isso, trata-se inicialmente de ir ao cerne dos conceitos, buscando a determinação primeira de relações por meio da análise do conteúdo trabalhado, o que corresponde ao percurso do método da reflexão dialética. Em seguida, os alunos vão verificando como esta relação geral se manifesta em outras relações particulares do material estudado, seguindo o caminho da abstração à generalização. Esse modo de estruturação das disciplinas escolares contribui para formar nos escolares um pensamento científico-teórico, condição para o desenvolvimento mental. Ele escreve:


  Quando os alunos começam a usar a abstração e a generalização iniciais como meios para deduzir e unir outras abstrações, eles convertem as estruturas mentais iniciais em um conceito, que representa o “núcleo” do assunto estudado. Este “núcleo” serve, posteriormente, às crianças como um princípio geral pelo qual elas podem se orientar em toda a diversidade do material curricular factual que têm que assimilar, em uma forma conceitual, por meio da ascensão do abstrato ao concreto (Davydov, 1988, p. 22).


  O procedimento didático a ser seguido na interiorização de conceitos de uma disciplina escolar depende do exame das condições históricas em que foram originados e que os levaram a se tornar essenciais, ou seja, os conceitos não se dão como “conhecimentos já prontos”, devendo ser deduzidos a partir do modo geral de sua constituição e do abstrato. Por sua vez, a formação dos conceitos e a generalização em relação ao material estudado dependem da realização de tarefas de aprendizagem que possibilitem o exercício de operações mentais da transição do universal para o particular e vice-versa.


  Em síntese, podemos dizer que aprender a pensar teoricamente é aprender a pensar e atuar com conceitos a partir da apreensão do modo geral de ação mental próprio da ciência ensinada (conceito nuclear), com base no qual fatos e situações particulares podem ser deduzidos de uma relação geral. Formam-se conceitos por meio da formação de ações mentais, com base nos procedimentos lógicos e investigativos conexos ao conteúdo da ciência ensinada. Ao se apropriar desse processo, o estudante internaliza métodos e estratégias gerais cognitivas da ciência ensinada, os quais se tornam meios de sua atividade. Davydov recomenda a aprendizagem baseada em problemas e o ensino com pesquisa, em que o professor intervém ativamente nos processos mentais das crianças e produz novas formações da atividade mental por meio dessa intervenção. O caminho didático implica, portanto, a seleção de conteúdos e objetivos, mas estes somente fazem sentido se os alunos são ajudados na formação de suas ações mentais. Na verdade, o grande objetivo é construir dispositivos didáticos sólidos que permitam a identificação das operações mentais a realizar, a partir dos conteúdos, e prever as situações pedagógico-didáticas em que serão postas em prática.


  Para ilustrar a noção de caminho didático para formar e atuar com conceitos, podemos dar um exemplo sobre ensinar e aprender em tópicos de educação ambiental. A educação ambiental ocupa-se de processos intencionais de comunicação e interiorização de saberes — conhecimentos, experiências, habilidades, valores, modos de agir —, cabendo ao ensino organizar os conteúdos, prever objetivos na forma de ações mentais e desenvolver formas metodológicas e organizativas do ensino. O resultado esperado desse ensino é o desenvolvimento de capacidades de pensar e agir ambientalmente, para o que se vai em busca da origem e desenvolvimento histórico dos conteúdos, processos de investigação e modos de agir da educação ambiental. Desse modo, a Didática da educação ambiental consistiria em ajudar os alunos a captar o percurso da investigação pelo qual vai se constituindo o saber ambiental e descobrir o caminho metodológico pelo qual podem interiorizar esse percurso, para que aprendam a pensar e a agir autonomamente em relação a práticas socioambientais (ou seja, analisar e atuar em problemas e situações concretas relacionados com o ambiente). O aluno internaliza o modo geral de ação mental, ou seja, adquire um método teórico geral sobre a educação ambiental, para aplicá-lo a situações particulares da realidade. Esta é a ideia que está por trás da expressão “conhecimento teórico-científico”.


  A contribuição de Davydov para a Didática é sumamente relevante, indicando o vínculo explícito entre a Didática e a epistemologia das ciências, de modo a estabelecer conexões entre a Didática e a lógica científica das disciplinas. Na teoria de Davydov, a abordagem pedagógico-didática de um conteúdo pressupõe a abordagem epistemológica desse conteúdo, tendo em conta as características de personalidade dos alunos e os contextos socioculturais e institucionais das aprendizagens. Nesse sentido, na aprendizagem de um conteúdo científico, importa mais o domínio do processo de origem e desenvolvimento de um objeto de conhecimento do que o domínio somente de seu conteúdo formal. Por isso, a formação do pensamento teórico-científico implica o domínio de processos de investigação e procedimentos lógicos do pensamento associados a um conteúdo científico. A culminância esperada em relação à aprendizagem é que, ao aprender, o aluno se aproprie do processo histórico real da gênese e desenvolvimento do conteúdo, interiorizando métodos e estratégias cognoscitivas gerais da ciência ensinada, formando conceitos (isto é, procedimentos mentais operatórios), tendo em vista analisar e resolver problemas e situações concretas da vida prática.


  A teoria do ensino para o desenvolvimento traz para a didática o fundamento para justificar a relação indissolúvel entre o plano epistemológico (da ciência ensinada) e o plano didático, isto é, entre a disciplina e a didática, uma vez que lidar didaticamente com algo é lidar epistemologicamente com algo. Esta concepção traz importantes consequências para a formação profissional de professores nos cursos de licenciatura, já que é absolutamente imprescindível a integração entre os conteúdos, os métodos da ciência de onde eles se originam e as metodologias de ensino. Supõe, portanto, o vínculo essencial entre conhecimento pedagógico-didático e conhecimento disciplinar.


  A didática histórico-cultural e
a metáfora do triângulo didático


  A caracterização da didática como mediação do processo de ensino-aprendizagem não abandona a clássica metáfora do triângulo didático, mas a amplia, já que a relação de mediação faz explicitar o papel do professor na orientação da atividade de aprendizagem do aluno, considerados o contexto e as condições do ensino e da aprendizagem. Com isso, a relação dinâmica entre três elementos constitutivos do ato didático — o professor, o aluno, a matéria — forma as categorias da didática: Para que ensinar? O que ensinar? Quem ensina? Para quem se ensina? Como se ensina? Sob que condições se ensina e se aprende? Tais categorias formam, por sua vez, o conteúdo da didática.


  “Para que ensinar” põe o problema dos objetivos da educação geral: o que se espera da escola e do ensino em relação à formação humana, consideradas as demandas e exigências da sociedade, da localidade, do desenvolvimento científico e tecnológico, das exigências pela qualidade de vida? Que objetivos definir numa sociedade marcada por desigualdades sociais, econômicas, culturais, em que os grupos sociais dominantes exercem influência determinante sobre objetivos e conteúdos da educação escolar? “Para que ensinar” consiste, assim, numa questão crucial, que antecede tudo o mais.


  “O que ensinar” remete à análise e à organização dos conteúdos, decorrentes de exigências sociais, culturais, políticas, éticas, ação essa intimamente ligada aos objetivos, os quais expressam as intenções sociais e políticas do ensino. A análise dos conteúdos implica, ao menos, os conceitos básicos das matérias e respectivos métodos de investigação, a adequação às idades e ao nível de desenvolvimento mental dos alunos, aos processos internos de interiorização, aos processos comunicativos na sala de aula, aos significados sociais dos conhecimentos.


  “Quem ensina” remete aos agentes educativos, presentes na família, no trabalho, nas mídias. Na escola, o professor põe-se como mediador entre o aluno e os objetos de conhecimento, enquanto os alunos estabelecem com esses objetos uma relação cognitiva, envolvendo significados e sentidos. “Quem ensina” supõe, pois, “quem aprende”, incluindo aí as características individuais e socioculturais. A par disso, professores e alunos são sujeitos envolvidos numa relação social que se materializa na sala de aula, mas também na dinâmica das relações internas que ocorrem na escola, em suas práticas organizativas e institucionais, o que remete ao “como ensinar” e aos contextos e condições em que se realiza o ensino.


  “Como ensinar” corresponde aos métodos, procedimentos e formas de organização do ensino, em estreita relação com as características individuais e socioculturais e motivos dos alunos, estando presentes, também, no processo de constituição dos objetos de conhecimentos.


  As condições das ações didáticas dizem respeito ao contexto social, cultural, organizacional, coletivo em que se situam as situações pedagógico-didáticas concretas em que se realiza o processo de ensino-aprendizagem. Mais especificamente, referem-se, por um lado, às políticas educacionais e diretrizes normativas para o ensino; às práticas socioculturais, familiares, locais; por outro lado, ao funcionamento da escola, como as práticas de organização e gestão, o espaço físico, o clima organizacional, os meios e recursos didáticos, o currículo, os tempos e espaços; às condições pessoais e profissionais dos professores; às características individuais e socioculturais dos alunos, às disposições internas para estudo e acompanhamento das atividades didáticas, necessidades sociais e aprendizagem; ao relacionamento entre professor e alunos, alunos e colegas.


  Verifica-se que, a partir dos elementos constitutivos do ato didático, há uma intensa articulação com outros campos científicos, tais como a teoria do conhecimento, a psicologia da aprendizagem e do desenvolvimento, a sociologia, a teoria do currículo, a pesquisa cultural etc., visando à compreensão do fenômeno ensino em sua estreita ligação com a aprendizagem. Desse modo, a didática se assume como disciplina de integração, articulando numa teoria geral de ensino as várias ciências da educação, e compondo-se com as metodologias específicas das disciplinas curriculares. Ou seja, combina-se o que é geral, elementar, básico para o ensino de todas as matérias com o que é específico no ensino das distintas disciplinas, em estreito vínculo com a teoria do conhecimento, a psicologia aplicada ao ensino e a sociologia das situações escolares e dos contextos socioculturais.


  Interfaces da didática com outros
campos de conhecimento


  Em outro texto (Libâneo, 2010c), foram destacadas algumas tarefas urgentes para o revigoramento teórico e profissional da didática: retomada do estudo aprofundado do campo teórico e investigativo da pedagogia; a retomada, na mesma direção, dos estudos em didática voltados ao processo de aprendizagem por meio do ensino; aprofundamento da pesquisa didática na escola e na sala de aula, destacando as mediações pedagógicas em função da formação dos processos mentais; ampliação das abordagens dos elementos constitutivos da didática visando clarear os contextos e as condições concretas do ensino e da aprendizagem, introduzindo questões socioculturais, antropológicas, linguísticas, estéticas, comunicacionais, midiáticas.


  Para inserir essas tarefas no seu conteúdo e nas práticas de ensino, a didática necessita de outros campos de conhecimento, uma vez que o ensino é uma prática social, portanto, impregnada de várias dimensões: a social, a cultural, a política, a psicológica, a biológica etc. A teoria curricular crítica traz importantes aportes à problemática investigativa da didática ao ajudar a compreender as relações entre conhecimento e poder incidentes nos processos de seleção, distribuição, organização e ensino dos conteúdos curriculares, as culturas particulares, a identidade e a diferença, a pluralidade das linguagens (Lopes e Macedo, 2011). Tais temas são, sem dúvida, muito relevantes e podem perfeitamente ser incluídos na problemática teórica e prática da didática, desde que sejam conectados aos esforços de melhoria da escola pública, com foco nas questões de aprendizagem e desenvolvimento de processos cognitivos. A concordância de teóricos da didática e do currículo em torno de alguns pontos comuns relacionados com a prática docente, ainda que não anulem divergências teóricas, concorre para evitar a presença de posições imobilistas entre os professores que atuam nas escolas (Libâneo, 1988).


  Os estudos que articulam didática e epistemologia, temática que tem motivado os didatas franceses com forte inspiração no pensamento de Bachelard e, também, presentes na obra de V. Davydov (Libâneo, 2010c), tornam-se, hoje, imprescindíveis para a renovação do campo teórico da didática. A apropriação de saberes supõe os procedimentos investigativos de constituição desses saberes, e isto é um problema eminentemente epistemológico. Nesse sentido, a didática não pode prescindir dos conteúdos específicos das disciplinas ensinadas para desenvolver suas investigações. Sendo assim, não se pode falar de uma didática geral, nem de métodos gerais de ensino aplicáveis a todas as disciplinas. A didática somente faz sentido se estiver conectada à lógica científica da disciplina ensinada. De sua parte, ela oferece às disciplinas específicas o que é comum e essencial ao ensino. Ao efetuar essa tarefa de generalização, a didática se converte em uma das bases essenciais das didáticas específicas. “Em uma das bases” porque a didática recorre a outros tipos de conhecimento além daqueles da matéria ensinada, por exemplo, da psicologia, da sociologia, da antropologia, dos processos comunicacionais.


  O papel da didática na formação de professores:
teoria e prática


  Os professores realizam um trabalho que se caracteriza como uma atividade humana peculiar, a atividade de ensino. Toda atividade humana está dirigida a um objeto que, na atividade de ensino, é um sujeito que aprende conceitos, habilidades, valores, integrantes dos conteúdos disciplinares. Na unidade entre ensino e aprendizagem, o resultado é a mobilização das ações mentais dos sujeitos visando ao pleno desenvolvimento de suas capacidades intelectuais e de sua personalidade. Assim, a típica atividade de ensino (vale dizer, o ato tipicamente didático) consiste, em última instância, em ajudar o aluno a relacionar o processo mental do conhecimento com seu objeto. Segundo Leontiev (1988, p. 68):


  [A atividade se refere] “àqueles processos que, realizando as relações do homem com o mundo, satisfazem uma necessidade especial correspondente a ele. […] Por atividade, designamos os processos psicologicamente caracterizados por aquilo que o processo, como um todo, se dirige (i.e., objeto), coincidindo sempre com o objetivo que estimula o sujeito a executar essa atividade, isto é, o motivo”.


  Com base nesse entendimento, o professor realiza uma atividade que implica atender à necessidade de as pessoas se educarem, aprenderem, desenvolverem sua atividade intelectual, no decurso da qual são realizadas ações e operações, tendo em vista o objetivo. A prática profissional de professores não é uma mera atividade técnica, não se constitui como mero fazer resultante de habilidades técnicas, mas como atividade teórica e prática, uma atividade prática que é sempre teórica, pensada, e um movimento do pensamento, do que resulta uma prática pensada.


  As categorias que formam o conceito de didática e seus elementos constitutivos possibilitam dimensionar a constituição da atividade de ensino e os saberes docentes correspondentes, condição básica para definir o conteúdo da formação profissional dos professores. Sendo assim, da consideração dos nexos entre atividade de ensino e atividade de aprendizagem resultam quatro características: a) a atividade de aprendizagem refere-se à apropriação pelo aluno de conhecimentos, habilidades e modos de ação; trata-se de priorizar na escola a apropriação de conceitos científicos, tendo-se como pressuposto que a questão central do ensino é o conhecimento, ou melhor, o processo mental do conhecimento ou, ainda, o desenvolvimento das capacidades mentais dos alunos por meio dos conhecimentos sistematizados nos conteúdos escolares; b) os modos de realizar a atividade de ensino precisam ser aprendidos, ou melhor, apropriados por quem vai desempenhar essa atividade; na formação profissional, a atividade de ensino (o aprender a ensinar) converte-se em atividade de aprendizagem, de modo que as diretrizes de formação profissional precisam orientar sobre os modos pelos quais deve ser conduzida a atividade de aprendizagem; c) a atividade de ensino tem como centro (núcleo) a estruturação das tarefas de aprendizagem (ou tarefas cognitivas como análise e síntese, comparação, solução de problemas, formulação de hipóteses etc.) que mobilizam, orientam e viabilizam a atividade de aprendizagem dos alunos em relação à apropriação de conceitos científicos;1 d) a atividade de ensino realiza-se em contextos de práticas socioculturais e institucionais, também intervenientes das formas de apropriação, de aprendizagem, de relações sociais, de utilização dos conhecimentos como ferramentas culturais.


  Tais características de formação profissional indicam muito claramente que a aprendizagem da profissão requer, ao menos, quatro requisitos profissionais do professor. Em primeiro lugar, o domínio do conteúdo da matéria, como condição imprescindível para fazer análise dos conceitos, organizá-los em função dos motivos dos alunos e do desenvolvimento de suas capacidades intelectuais. São conhecidas as deficiências na formação de professores, especialmente das séries iniciais do ensino fundamental, em relação ao domínio de conteúdos e à apropriação de ferramentas cognitivas (cf. Libâneo, 2010d).


  O segundo requisito da formação é a apropriação de metodologias de ensino e de formas de agir que deem melhor qualidade e eficácia ao trabalho docente. A atividade pedagógica se caracteriza por ações que impulsionam a atividade de aprendizagem e, para isso, são requeridas capacidades e habilidades específicas, providas pelo conhecimento pedagógico do conteúdo. Nisso tem papel insubstituível a didática, as didáticas disciplinares e o próprio conteúdo das matérias que os professores irão ensinar. Pela sua natureza, o trabalho educativo é um trabalho prático, entendendo “prático” no sentido de envolver uma ação intencional, pensada, dirigida a objetivos. O professor aprimora o seu trabalho apropriando-se de instrumentos de mediação desenvolvidos na experiência humana, que tornam mais efetivo o ensino das matérias e a formação de ações mentais pelos alunos. Não se trata de tecnicismo, mas de relação entre a prática de ensino e o princípio teórico-científico que lhe dá suporte. A reflexão sobre a prática não resolve tudo, nem a experiência refletida. São necessários estratégias, procedimentos, modos de fazer, com o suporte do conhecimento teórico, que ajudam a orientar com mais competência a aprendizagem dos alunos.


  O terceiro é o conhecimento das características individuais e socioculturais dos alunos, pois a atividade de aprendizagem é, tipicamente, uma atividade do aluno, visando a mudanças qualitativas no seu desenvolvimento. O conhecimento dos alunos é necessário para a análise dos conteúdos e organização do plano de ensino. É o momento em que o professor formula tarefas de aprendizagem com suficiente atrativo para canalizar os motivos dos alunos para o conteúdo. Esta é a maneira de ligar o conteúdo e o desenvolvimento da personalidade.


  O quarto requisito diz respeito ao conhecimento das práticas socioculturais e institucionais em que os alunos estão envolvidos e as formas como atuam na motivação e aprendizagem dos alunos. Não basta obter o conhecimento teórico e os meios pedagógico-didáticos para melhorar e potencializar a aprendizagem dos alunos, é preciso considerar os contextos concretos em que se dá a formação. Não se pode separar as pessoas que atuam e o mundo social da sua atividade.


  Permeando estes quatro requisitos da formação de professores, no quinto estão as convicções ético-políticas, implicando tanto o papel educativo do professor no sentido de orientar o ensino dos conteúdos para a formação da personalidade quanto a ajuda efetiva aos estudantes para que aprendam a colocar-se frente à realidade, a apropriar-se do momento histórico de modo a pensar historicamente essa realidade e reagir a ela, numa direção emancipadora.


  Jean Houssaye (2004, p. 10) escreve que pedagogo é aquele que procura conjugar a teoria e a prática pela sua própria ação; “só será considerado pedagogo aquele que fizer surgir um plus, na e pela articulação teoria-prática na educação”. A investigação dos saberes profissionais terá tanto mais eficácia quanto mais se processarem a partir das lógicas próprias das práticas de ensino e a teoria sobre elas; é a partir da escola e da sala de aula que devem ser analisados os componentes da atividade de ensino.


  Verifica-se, assim, que a formação profissional de professores na perspectiva adotada aqui baseia-se num pressuposto ineludível da teoria histórico-cultural: a educação escolar tem uma influência decisiva no desenvolvimento mental e na personalidade, e essa formação escolar só é boa se essa influência acontece, tornando-se consciente para os alunos, ou seja, meios de sua atividade psicológica. Ora, a formação do aluno depende principalmente da apropriação dos conhecimentos científicos por meio dos quais ocorre o desenvolvimento dos processos de pensamento. Esta posição não admite a ideia corrente, principalmente em documentos do Banco Mundial e com larga influência na educação brasileira, de que crianças de estratos sociais empobrecidos não conseguem entender o conceito e, portanto, o ensino fundamental deve ser limitado a conhecimentos elementares, práticos, tais como ler, escrever, contar, e a práticas escolares de acolhimento e integração social. Nessas condições, os alunos acabam tendo um descompasso em seu desenvolvimento mental, passando toda a fase de escolarização sem formar no nível desejado suas capacidades intelectuais, podendo comprometer a aprendizagem escolar posterior. Para contrapor essa situação, será preciso uma formação profissional de professores para a atividade de ensino caracterizada como um sistema de condições de ação docente que ajude os alunos a desenvolverem suas capacidades intelectuais por meio dos conteúdos, de modo a internalizarem procedimentos mentais para relacionar o conhecimento com seu objeto, contribuindo desse modo para seu desenvolvimento mental e, de modo geral, para a formação da personalidade.
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  1. Sobre isso, Davydov e Markova (1982, p. 6) escrevem que a tarefa de aprendizagem representa a operacionalização da abordagem do ensino voltado para o desenvolvimento. Segundo eles, “o principal conteúdo da atividade educativa é a assimilação (apropriação) de métodos generalizados de ação no domínio dos conceitos científicos e as mudanças qualitativas que vão ocorrendo, em decorrência disso, no desenvolvimento mental da criança. […] A aprendizagem não é apenas a aquisição de um domínio do conhecimento […] é, principalmente, um processo de mudança, de reorganização e enriquecimento da própria criança”. Ou seja, a tarefa de aprendizagem como centro da atividade de ensino é o procedimento peculiar que possibilita a participação ativa do aluno no processo de aprendizagem.


  CAPÍTULO 2


   


  Ensinar e aprender/“aprenderensinar”:


  o lugar da teoria e da prática em currículo


  Nilda Alves


  Inês Barbosa de Oliveira


   


  Dentre as muitas possibilidades que o tema sugere para aproximarmo-nos dele, escolhemos começar afirmando que, no campo das ciências humanas e sociais, não há práticas que não integrem teorias e que todas as teorias se expressam por meio de práticas e que por elas são influenciadas. Ou seja, o tema do subtítulo deste capítulo poderia ser expresso como “o lugar das práticasteorias1 em currículo”, sem separação, sem a pressuposição de que possam existir umas sem as outras ou que possam ser singularizadas, já que são sempre muitas a se confrontarem.


  Mais do que isso, pensamos ser apropriado pensar o próprio título defendendo a ideia de que as práticasteorias de aprenderensinar2 incorporam as formas de expressão dos múltiplos teóricopraticantes das redes educativas, nas escolas e fora delas, no seu acontecer cotidiano, permitindo que percebamos que os processos de aprendizagemensino são produzidos por meio de enredamentos que incluem as escolhas, os desejos e as possibilidades de todos os que estão neles envolvidos, tanto na definição formal do que deve ser ensinado quanto circunstancialmente, naquilo que efetivamente se faz.


  Entendemos a dissociação entre teoria e prática considerando-as campos diferenciados, com sujeitos e lógicas próprias e excludentes, como uma escolha epistemológico-teórica insuficiente, no modo em que pensamos, na medida em que numerosas pesquisas e evidências cotidianas, além de algumas “teorias”, demonstrarem o contrário, que há uma interpenetração permanente entre ambas, que não têm existências autônomas. Precisamos, por isso, superar a muito difundida e pouco eficaz fórmula segundo a qual as teorias, pensadas e construídas por intelectuais de alto nível, se definem nos centros de pesquisa e universidades, sendo consideradas como “verdades”, e que as práticas, estando no campo das ações cotidianas — no nosso caso, as salas de aula —, estariam desprovidas de reflexão ou criação. Caberia às primeiras estabelecer os modelos a serem obedecidos, e às últimas, executar o receituário. Mais precisamente, as teorias não estabelecem propriamente modelos, elas são apropriadas por aqueles que pretendem estabelecê-los, em ações que serviriam para determinar o que é certo e o que deve ser feito, ou seja, em práticas que indicariam a outras práticas o que devem fazer.


  Ainda de acordo com essa concepção, os problemas não resolvidos da realidade seriam sempre “culpa” de quem não entende ou não sabe usar as “boas propostas” e determinações, sempre bem pensadas, por um certo ‘uso’ prático que se faz de teorias. No entanto, defendemos aqui outra compreensão dessa relação: em lugar de tentar ensinar à realidade o que ela deveria ser, pensamos ser mais apropriado e profícuo compreender sua complexidade, as redes de saberes, poderes e fazeres que nela se tecem e que a habitam, as articulações entre as diferentes dimensões do real que dão origem às práticasteorias educacionais cotidianas, incluindo entre os fios dessas redes — porque sempre aí estão — aqueles que são pensados em processos oficiais, determinadores de currículos.
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